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Língua Portuguesa

1. CEBRASPE (CESPE) - 2023

Texto 1A9-I
A situação carcerária é uma das questões mais complexas da realidade social brasileira. O retrato das 

prisões no Brasil desafia o sistema de justiça penal, a política criminal e a política de segurança pública. O 
equacionamento de seus problemas exige, necessariamente, o envolvimento dos três Poderes da República, 
em todos os níveis da Federação, além de se relacionar diretamente com o que a sociedade espera do Estado 
como agente de pacificação social.

Diante dessa complexidade, parece acertado descartar qualquer solução que se apresente como uma pa-
naceia, seja no âmbito legislativo, seja no administrativo, seja no judicial. No entanto, isso não significa que 
nada possa ser feito. Ao contrário, a magnitude do problema exige que os operadores jurídicos, os gestores 
públicos e os legisladores intensifiquem seus esforços na busca conjunta de soluções e estratégias inteligentes, 
e não reducionistas, aptas a nos conduzir à construção de horizontes mais alentadores.

Os problemas do sistema penitenciário que se concretizam em nosso país devem nos conduzir a profun-
das reflexões, sobretudo em uma conjuntura em que o perfil das pessoas presas é majoritariamente de jovens 
negros, de baixa escolaridade e de baixa renda. Além da necessidade de construção de vagas para o sistema 
prisional, é preciso analisar a “qualidade” das prisões efetuadas e o perfil das pessoas que têm sido encarce-
radas, para que seja possível problematizar a “porta de entrada” e as práticas de gestão dos serviços penais, 
desde a baixa aplicação de medidas cautelares e de alternativas penais até a organização das diversas rotinas 
do cotidiano das unidades prisionais.

A necessária busca por alternativas penais tão ou mais eficazes que o encarceramento é um desafio de 
alta complexidade que depende de estreita articulação entre os órgãos do sistema de justiça criminal. Nesse 
sentido, têm sido extremamente interessantes os resultados da implantação das audiências de custódia, objeto 
de acordo de cooperação entre o Ministério da Justiça e o Conselho Nacional de Justiça, que consistem na 
garantia da rápida apresentação da pessoa presa a um juiz no caso de prisão em flagrante. Na audiência, são 
ouvidas as manifestações do Ministério Público, da Defensoria Pública ou do advogado da pessoa presa. Além 
de analisar a legalidade e a necessidade da prisão, o juiz pode verificar eventuais ocorrências de tortura ou de 
maus-tratos.

A humanização das condições carcerárias depende da promoção de um modelo intersetorial de políticas 
públicas de saúde, de educação, de trabalho, de cultura, de esporte, de assistência social e de acesso à justiça. 
Para que esses serviços alcancem as pessoas que se encontram nos presídios brasileiros, as políticas devem 
ser implementadas pelos gestores estaduais especializados nas diferentes temáticas sociais governamentais. 
Já se sabe que é inadequado o modelo de “instituição total”, que desafia unicamente o gestor prisional a im-
provisar arranjos de serviços para o ambiente intramuros, de forma frágil e desconectada das políticas sociais 
do Estado. Esse passo parece ser decisivo para reconhecermos, de fato, a pessoa privada de liberdade e o 
egresso como sujeitos de direitos.

Tatiana W. de Moura e Natália C. T. Ribeiro. Levantamento nacional de informações penitenciárias (IN-
FOPEN). Ministério da Justiça, 2014 (com adaptações).

No final do penúltimo período do quarto parágrafo do texto 1A9-I, o vocábulo “presa” é empregado como

(A) substantivo.

(B) verbo.

(C) advérbio de modo.

(D) advérbio de lugar.

(E) adjetivo.
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Noções de Direito Eleitoral

1. CEBRASPE (CESPE) - 2022
No que se refere à composição do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), julgue os seguintes itens.
I Entre os membros incluem-se dois juízes indicados pelo presidente da República entre seis advogados de 

notável saber jurídico e idoneidade moral.
II Entre os membros incluem-se três ministros eleitos entre os ministros do Supremo Tribunal Federal.
III O corregedor do TSE é eleito entre os ministros do Supremo Tribunal Federal que compõem o tribunal.
IV O presidente do TSE é eleito entre os ministros do Superior Tribunal de Justiça que compõem o tribunal 

e o seu vicepresidente, entre os ministros do Supremo Tribunal Federal.
Estão certos apenas os itens
(A) I e II.
(B) I e IV.
(C) III e IV.
(D) I, II e III.
(E) II, III e IV.

2. CEBRASPE (CESPE) - 2019
A respeito da organização judiciária eleitoral, assinale a opção correta.
(A) A composição do TSE é diferenciada, com previsão de integrantes provenientes da magistratura, da 

advocacia e do Ministério Público.
(B) A legislação garante vitaliciedade e inamovilidade aos juízes dos tribunais eleitorais.
(C) É vedada a nomeação, para o TSE, de cidadãos que tenham entre si parentesco, ainda que por afini-

dade, até o quarto grau.
(D) É vedada a nomeação, para o TSE, de cidadão que ocupe cargo público de que seja demissível ad nu-

tum ou de diretor, proprietário ou sócio de empresa.

3. CEBRASPE (CESPE) - 2017
Quanto aos tribunais regionais eleitorais (TREs), assinale a opção correta.
(A) Os TREs não têm competência para responder às consultas em tese sobre matéria eleitoral feitas por 

partido político.
(B) Compete aos TREs requisitar diretamente força federal, se isso for necessário ao cumprimento de suas 

decisões.
(C) As decisões dos TREs sobre ações que importem cassação de registro, anulação geral de eleições ou 

perda de diplomas somente serão tomadas com a presença de todos os seus membros.
(D) As atribuições do corregedor-regional serão fixadas pelo TRE perante o qual servir e, supletivamente, 

pelo TSE.
(E) Os TREs deliberam por maioria de votos, em sessão pública, com a presença de dois terços de seus 

membros.

4. CEBRASPE (CESPE) - 2017
Determinado tribunal regional eleitoral foi provocado a se manifestar, em ação correspondente, a respeito 

de cassação de registro de candidato em determinada região de sua competência. Presentes todos os seus 
membros, o tribunal, em decisão aprovada por unanimidade, se pronunciou pelo deferimento do pleito de cas-
sação.

Nessa situação hipotética, a validade da decisão está relacionada
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Noções de Direito Administrativo

1. CEBRASPE (CESPE) - 2022
O Conselho Nacional do Ministério Público atraiu para si processo administrativo disciplinar em curso, ins-

taurado contra membro do parquet estadual no âmbito do órgão correcional daquela instituição.
Nessa situação hipotética, praticou-se o ato de
(A) delegação.
(B) encampação.
(C) correição.
(D) deliberação.
(E) avocação.

2. CEBRASPE (CESPE) - 2023
Com relação a ato administrativo, um dos seus atributos é a
(A) unidade.
(B) economicidade.
(C) anualidade.
(D) não vinculação.
(E) autoexecutoriedade.

3. CEBRASPE (CESPE) - 2023
Em relação aos atributos dos atos administrativos, assinale a opção correta.
(A) Legalidade é o atributo que possibilita a utilização de meios coercitivos indiretos para se exigir a execu-

ção de um ato administrativo.
(B) Todos os atos administrativos são dotados de autoexecutoriedade, uma vez que é prerrogativa do poder 

público impor o ato administrativo, independentemente da anuência de qualquer outro poder.
(C) Em razão do princípio da legalidade, os atos administrativos possuem presunção de legitimidade, isto é, 

de que foram editados de acordo com as normas do ordenamento jurídico.
(D) A tipicidade desobriga o administrador de editar atos administrativos entre os tipos legalmente previstos 

no ordenamento.
(E) Por dependerem de anuência, os atos administrativos não se impõem a terceiros.

4. CEBRASPE (CESPE) - 2023
Considerando-se os atributos dos atos administrativos, é correto afirmar que, segundo a doutrina, na aplica-

ção de multas administrativas, incide(m) o(s) atributo(s) de
I presunção de legitimidade.
II imperatividade.
III autoexecutoriedade.
Assinale a opção correta.
(A) Apenas o item I está certo.
(B) Apenas o item III está certo.
(C) Apenas os itens I e II estão certos.
(D) Apenas os itens II e III estão certos.
(E) Todos os itens estão certos.
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Noções de Direito Constitucional

1. CEBRASPE (CESPE) - 2022
No que se refere à aplicabilidade das normas constitucionais, assinale a opção correta.
(A) Normas constitucionais de eficácia contida ou limitada são aquelas que dependem de posterior atuação 

legislativa para gerarem efeitos; desse modo, são normas que não têm aplicação imediata.
(B) Normas constitucionais de eficácia limitada são aquelas que dependem de integração infraconstitucional 

para que se opere a plenitude de seus efeitos; assim, elas têm aplicabilidade mediata.
(C) Normas constitucionais de eficácia contida são aquelas que dependem de outros meios normativos (por 

exemplo, leis) para que possam ser aplicadas imediatamente.
(D) Normas constitucionais de eficácia redutível ou restringível são aquelas que não têm força suficiente 

para reger os interesses de que tratam, necessitando, portanto, de outros meios normativos para serem aplica-
das imediatamente.

(E) Normas constitucionais de eficácia plena são aquelas que receberam do constituinte normatividade sufi-
ciente para incidência direta, ou seja, têm aplicabilidade imediata, mas dependem de regulamentação posterior 
para produzirem efeitos.

2. CEBRASPE (CESPE) - 2024
Com base nas disposições constitucionais referentes ao processo penal, assinale a opção correta.
(A) São imprescritíveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecen-

tes e drogas afins, o terrorismo e os crimes definidos como hediondos.
(B) São princípios constitucionais do tribunal do júri a plenitude de defesa, a publicidade das votações, a 

soberania dos vereditos e a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida.
(C) Às presidiárias que sejam mães de recém-nascidos serão asseguradas condições para que possam 

permanecer com seus filhos durante o período de amamentação, salvo as condenadas por crimes praticados 
com violência.

(D) No caso de crime político praticado por estrangeiro, autoriza-se a concessão de extradição.
(E) Ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade 

judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei.

3. CEBRASPE (CESPE) - 2023
Com relação ao direito adquirido, assinale a opção correta.
(A) Considera-se direito adquirido aquele cujo titular possa exercê-lo pessoalmente e não por meio de re-

presentante.
(B) Não subsiste direito adquirido se a norma jurídica que o fundamenta perder eficácia.
(C) Indivíduos podem ter direito adquirido mesmo que este ainda não seja exercitável.
(D) Na esfera previdenciária, quando cumpridas as condições para que servidor público possa se aposentar, 

ele passa a ter direito adquirido à condição jurídico- subjetiva da aposentadoria, com proteção contra incidên-
cias tributárias mais severas sobre seus proventos.

(E) A proteção jurídica do direito adquirido não prevalece sobre normas constitucionais originárias.

4. CEBRASPE (CESPE) - 2023
Um grupo de servidores públicos constituiu, de forma regular e legal, uma associação cujos fins, posteriormente, verificou-se 

serem ilícitos.
Nessa situação hipotética, a associação somente poderá ser compulsoriamente dissolvida por
(A) ato emanado do Poder Executivo.
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Administração Geral e Pública

1. CEBRASPE (CESPE) - 2023
 Um dos principais objetivos do gestor público que adota princípios da abordagem clássica da administra-

ção, especificamente da administração científica, é
(A) reduzir a resistência dos trabalhadores às mudanças organizacionais.
(B) fortalecer a liderança em todos os níveis.
(C) aumentar o número de tarefas realizadas em um determinado período.
(D) melhorar a efetividade do trabalho na sociedade.
(E) desenvolver a comunicação entre os funcionários.

2. CEBRASPE (CESPE) - 2023
 As variáveis ligadas ao contexto político-institucional que aumentam o controle sobre as organizações da 

sociedade civil quanto à transparência, lealdade nas concorrências, instituição de normas não conflitantes, con-
troles e facilitação da implementação de parcerias entre governo e sociedade são inerentes à

(A) abertura do governo.
(B) autonomia das organizações da sociedade civil.
(C) regulamentação.
(D) liderança e interações pessoais.
(E) capacidade do governo.

3. CEBRASPE (CESPE) - 2023
 Afeto à governança no setor público, determinado conceito descreve a obrigação imposta aos agentes pú-

blicos de responderem de forma fiscal quanto aos recursos que lhes foram conferidos, assim como à atribuição 
de responsabilização por decisões e ações, incluindo os aspectos relacionados ao desempenho e aos resulta-
dos alcançados. Trata-se do conceito de

(A) confiabilidade.
(B) accountability.
(C) governabilidade.
(D) transparência.
(E) equidade e participação.

4. CEBRASPE (CESPE) - 2023
 No que se refere a governança e accountability na gestão pública, julgue os itens a seguir.
I Integridade, competência, responsabilidade e motivação constituem condições mínimas para o exercício 

da boa governança.
II Quanto maior for o grau de independência do funcionalismo, menor será o nível de governança.
III A governança pública implica a capacidade administrativa e financeira, em sentido restrito, de um governo 

de implementar políticas públicas, definidas como a produção e a entrega de bens e serviços públicos.
IV Mensurar o desempenho da administração com o intuito de verificar se ela está atendendo ao seu fim 

básico constitui um mecanismo de governança e accountability.
Estão certos apenas os itens
(A) I e III.
(B) I e IV.
(C) II e IV.
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Gestão de Contratos

1. CEBRASPE (CESPE) - 2023
 À luz da Lei n.º 14.133/2021, julgue os seguintes itens, referentes às fases e às modalidades da licitação 

pública.
I É permitido antecipar a fase da habilitação em relação às fases da apresentação de propostas e do julga-

mento, desde que observados os requisitos legais.
II O uso da licitação sob a forma eletrônica não é obrigatório, mas apenas preferencial.
III O sigilo do orçamento estimado, quando decretado, se impõe a todos os licitantes, mas não alcança os 

órgãos de controle interno e externo.
IV É vedada a criação de modalidades de licitação além das previstas na referida lei, porém é permitido 

combinar as modalidades existentes, para melhor atender ao interesse público.
Estão certos apenas os itens
(A) I e II.
(B) II e IV.
(C) III e IV.
(D) I, II e III.
(E) I, III e IV.

2. CEBRASPE (CESPE) - 2023
 A respeito do processo licitatório, assinale a opção correta, à luz das disposições da Nova Lei de Licitações 

e Contratos.
(A) O plano de contratações anual visa racionalizar as contratações dos órgãos e das entidades, bem como 

garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico, sendo, por essa razão, sigiloso.
(B) A alta administração do órgão ou da entidade pública será responsável pela governança das contrata-

ções e deverá implementar processos e estruturas para promover um ambiente íntegro e confiável, bem como 
a eficiência, a efetividade e a eficácia em suas contratações.

(C) Os atos do processo licitatório serão preferencialmente registrados em meio físico.
(D) O não atendimento das exigências formais, ainda que não comprometa a aferição da qualificação do 

licitante, pode ensejar desde o afastamento do licitante até a invalidação do processo de licitação.
(E) Os atos praticados no processo licitatório são sigilosos.

3. CEBRASPE (CESPE) - 2022
 Julgue os itens a seguir, no que se refere ao processo licitatório, com base na Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos.
I. A exigência de reconhecimento de firma só ocorre quando há dúvida quando à autenticidade da docu-

mentação.
II. Os valores utilizados deverão ser expressos em reais, independentemente do âmbito de realização da 

licitação.
III. A autenticidade de cópia de documento poderá ser comprovada mediante apresentação do original ao 

agente da administração.
IV. O descumprimento de normas formais não invalida o processo, desde que não comprometa o entendi-

mento da proposta e a qualificação do licitante.
Estão certos apenas os itens
(A) I e II.
(B) I e III.
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Gestão de Pessoas

1. CEBRASPE (CESPE) - 2023
Nos procedimentos adotados em um processo licitatório,

(A) os valores de uma licitação nacional poderão ser expressos em dólar para garantir a viabilidade do cer-
tame, caso o processo seja de longa duração.

(B) o agente administrativo do órgão licitante poderá se responsabilizar pela autenticação de cópia de do-
cumento, quando for apresentado o original.

(C) os atos serão preferencialmente manuais, sendo digitalizados apenas ao final do processo.

(D) os documentos poderão ser produzidos por áudio, com a identificação do responsável.

(E) os atos praticados são restritos aos participantes da licitação.

2. CEBRASPE (CESPE) - 2023
À luz da Lei n.º 14.133/2021, julgue os seguintes itens, referentes às fases e às modalidades da licitação 

pública.

I É permitido antecipar a fase da habilitação em relação às fases da apresentação de propostas e do julga-
mento, desde que observados os requisitos legais.

II O uso da licitação sob a forma eletrônica não é obrigatório, mas apenas preferencial.

III O sigilo do orçamento estimado, quando decretado, se impõe a todos os licitantes, mas não alcança os 
órgãos de controle interno e externo.

IV É vedada a criação de modalidades de licitação além das previstas na referida lei, porém é permitido 
combinar as modalidades existentes, para melhor atender ao interesse público.

Estão certos apenas os itens

(A) I e II.
(B) II e IV.

(C) III e IV.

(D) I, II e III.
(E) I, III e IV.

3. CEBRASPE (CESPE) - 2022
Julgue os itens a seguir, no que se refere ao processo licitatório, com base na Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos.

I. A exigência de reconhecimento de firma só ocorre quando há dúvida quando à autenticidade da docu-
mentação.

II. Os valores utilizados deverão ser expressos em reais, independentemente do âmbito de realização da 
licitação.

III. A autenticidade de cópia de documento poderá ser comprovada mediante apresentação do original ao 
agente da administração.

IV. O descumprimento de normas formais não invalida o processo, desde que não comprometa o entendi-
mento da proposta e a qualificação do licitante.

Estão certos apenas os itens
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Orçamento

1. CEBRASPE (CESPE) - 2022
 É característica do conceito de um orçamento público impositivo no modelo brasileiro
(A) a existência de comando normativo criado na própria lei orçamentária, sendo desnecessária a existên-

cia de norma anterior.
(B) a existência de vinculações que não gerem direito subjetivo.
(C) uma maior discricionariedade administrativa na execução do orçamento pelo Poder Executivo.
(D) a obrigatoriedade da execução orçamentária das programações relativas a emendas individuais ao 

projeto de lei orçamentária.
(E) uma menor previsibilidade da execução orçamentária.

2. CEBRASPE (CESPE) - 2024
 Assinale a opção que apresenta a espécie de orçamento público em que todo ano são realizadas correções e atualizações 

dos valores das despesas do último exercício, mantendo-se a base do ano anterior.
(A) orçamento impositivo
(B) orçamento participativo
(C) orçamento base-zero
(D) orçamento autorizativo
(E) orçamento incremental

3. CEBRASPE (CESPE) - 2023
 Tendo em vista que a ação planejada do Estado, quer na manutenção de suas atividades, quer na execução de seus proje-

tos, materializa-se por meio do orçamento público, julgue os itens seguintes.
I O orçamento-programa é aquele que discrimina as despesas segundo sua natureza, dando ênfase aos fins, de modo a 

demonstrar em que e para que o governo gastará e quem será o responsável pela execução de seus programas.
II O chamado orçamento equilibrado assegura a igualdade entre os gastos públicos e a receita pública como método para 

garantir a equidade do sistema econômico, mesmo diante da existência de déficits públicos.
III O orçamento tradicional engloba os propósitos, os objetivos e as metas para os quais a administração solicita os recursos 

necessários, identificando os custos dos programas propostos para alcançar tais objetivos.
Assinale a opção correta.
(A) Apenas o item I está certo.
(B) Apenas o item III está certo.
(C) Apenas os itens I e II estão certos.
(D) Apenas os itens II e III estão certos.
(E) Todos os itens estão certos.

4. CEBRASPE (CESPE) - 2023
 Julgue os itens a seguir, relativos ao orçamento público.
I A técnica orçamentária conhecida como base zero exige uma reavaliação periódica das despesas associadas a cada ação 

ou programa.
II Ao se considerar toda despesa como uma nova despesa, expressa-se o sentido de um orçamento tradicional.
(A) I e II.
(B) I e III.
(C) II e IV.

(D) I, III e IV.


